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Resumo: Este artigo tem como objetivo perquirir qual seria a retórica institucional do governo 

de Luiz Inácio Lula da Silva no marco dos 60 anos do golpe civil-militar de 1964, bem como 

averiguar as continuidades e rupturas relativas aos seus mandatos anteriores em termos de 

política memorial. Em um primeiro momento, observa-se a existência de expectativas quanto à 

retomada e fortalecimento dessas políticas, especialmente após o desmonte ocorrido nos 

governos Temer e Bolsonaro, este último marcado pela institucionalização de uma narrativa 

golpista e negacionista. No primeiro ano do novo mandato de Lula, qual seja, 2023, alguns 

avanços foram observados, tais como a reformulação da Comissão de Anistia e a proposta de 

criação de um Museu da Memória e dos Direitos Humanos. No entanto, ao longo de 2024, o 

governo optou por uma postura conciliatória, cancelando atos de rememoração do golpe, o que 

reflete uma política de equilibrismo memorial, que visa evitar tensões com setores militares – 

o que é possível de ser visualizado nos outros mandatos do petista. A adoção dessa abordagem 

demonstra a escolha das pautas políticas do governo federal, que optou pela indisposição com 

os militares apenas no que tange à apuração dos atos golpistas de 08 de janeiro. Assim, o que 

se observa é um significativo retrocesso em termos de políticas memoriais, que acaba por 

priorizar o esquecimento ao evitar revanchismos e indisposições. 
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THE FEDERAL GOVERNMENT'S MEMORY BALANCING ACT ON THE 

60TH ANNIVERSARY OF THE 1964 CIVIL-MILITARY COUP: 

A CALCULATION OF GOVERNABILITY  

 
Abstract: This article aims to investigate the institutional rhetoric of Luiz Inácio Lula da Silva's 

government on the 60th anniversary of the 1964 civil-military coup, as well as to investigate 

the continuities and ruptures from his previous terms in terms of memorial policy. At first, there 

were expectations that these policies would be resumed and strengthened, especially after the 

dismantling of the Temer and Bolsonaro governments, the latter marked by the 

institutionalization of a coup and denialist narrative. In the first year of Lula's new term, 2023, 

some progress was made, such as the reformulation of the Amnesty Commission and the 

proposal to create a Museum of Memory and Human Rights. However, throughout 2024, the 

government opted for a conciliatory stance, canceling acts of remembrance of the coup, which 

reflects a policy of memorial balancing, aimed at avoiding tensions with military sectors - which 

can be seen in the other terms of office of Lula. The adoption of this approach demonstrates the 

federal government's choice of political struggles, which opted for indisposition with the 

military only when it came to investigating the coup acts of January 8th. What can be observed 

is a significant step backwards in terms of memorial policies, which end up prioritizing oblivion 

by avoiding revanchism and indisposition. 
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EL EQUILIBRISMO MEMORIAL DEL GOBIERNO FEDERAL EN EL 

MARCO DE LOS 60 AÑOS DEL GOLPE CÍVICO-MILITAR DE 1964: 

 UN CÁLCULO DE GOBERNABILIDAD 

Resumen: El objetivo de este artículo es investigar la retórica institucional del gobierno de 

Luiz Inácio Lula da Silva en el 60º aniversario del golpe cívico-militar de 1964, así como 

constatar las continuidades y rupturas con respecto a sus mandatos anteriores en términos de 

política memorialista. En un primer momento, hubo expectativas de que esas políticas fueran 

retomadas y fortalecidas, especialmente tras el desmantelamiento de los gobiernos de Temer y 

Bolsonaro, este último marcado por la institucionalización de una narrativa golpista y 

negacionista. En el primer año del nuevo mandato de Lula, 2023, se lograron algunos avances, 

como la reformulación de la Comisión de Amnistía y la propuesta de crear un Museo de la 

Memoria y los Derechos Humanos. Sin embargo, a lo largo de 2024, el gobierno optó por una 

postura conciliadora, cancelando los actos de recordación del golpe, lo que refleja una política 

de equilibrio memorial, destinada a evitar tensiones con sectores militares -lo que se observa 

en los otros mandatos del PT-. La adopción de este enfoque demuestra la elección de luchas 

políticas por parte del gobierno federal, que optó por la indisposición con los militares sólo 

cuando se trató de investigar los actos golpistas del 8 de enero. Lo que se observa es un retroceso 

significativo en términos de políticas memoriales, que acaban priorizando el olvido al evitar el 

revanchismo y la indisposición. 

 

Palabras clave: Equilibrismo memorial; Golpe cívico-militar de 1964; Gobierno Lula. 

 

 

Mas sei, que uma dor assim pungente 

Não há de ser inutilmente 

A esperança 

Dança na corda bamba e sombrinha 

E em cada passo dessa linha 

Pode se machucar 

JOÃO BOSCO; ALDIR BLANC. O BÊBADO E A 

EQUILIBRISTA1 

 

1 Introdução 

“Esse troço de matar é uma barbaridade, mas eu acho que tem que ser”2. Esta frase, 

divulgada em áudio apenas no ano de 2024, foi proferida pelo ditador Ernesto Geisel em uma 

das várias entrevistas concedidas ao jornalista Elio Gaspari nos anos de 1973 e 1974. Apesar 

da sua transcrição marcar presença nos livros de Gaspari publicados a partir de 2003, a 

 
1 BOSCO, João. BLANC, Aldir. O bêbado e a equilibrista. In: REGINA, Elis. Essa Mulher. WEA, 1979. 
2 O GOLPE. In: A Ditadura Recontada: as vozes do golpe. Produção: CBN e Globoplay. Rio de Janeiro: CBN, 

2024. 
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divulgação dos áudios mais de 20 anos depois3 é um ponto de inflexão importante para a história 

política brasileira: é mais um registro indubitável da sistematicidade da violência estatal – 

contrariando as teses defendidas por uma comunidade de memórias favorável ou negacionista 

da ditadura, que compreende que a violência estaria presente apenas em alguns atos isolados 

fruto de excessos dos agentes da repressão. 

A importância da divulgação das fontes primárias em questão apresenta-se em um 

momento de ascensão na esfera pública de disputas de narrativas sobre a ditadura civil-militar 

brasileira e, sobretudo, de narrativas falseadoras e até mesmo positivas sobre o período. Desde 

a eleição de Jair Bolsonaro à Presidência da República, observou-se a institucionalização de 

tais narrativas a partir da emissão de notas comemorativas ao golpe civil-militar de 1964 em 

todos os anos de seu mandato4, bem como o desmantelamento das escassas políticas de 

memória instituídas nos governos anteriores – o que se evidencia, sobretudo, a partir da 

indicação para composição da Comissão de Anistia de militares defensores de uma visão 

positiva sobre o golpe5 e através da extinção, nos dias finais de seu mandato, da Comissão 

Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos.  

Com a ascensão de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência no ano de 2023, a 

sinalização seria a de que haveria uma possível retomada das políticas memoriais para a 

efetivação dos direitos à memória e à verdade. Nos primeiros dias de seu governo, foram 

iniciadas ações significativas, tal como a reformulação da Comissão de Anistia através do 

ingresso de novos membros e da elaboração de um novo regimento interno. Além disso, 

declarações dos Ministros Sílvio Almeida e Flávio Dino apontaram para a intenção de criar um 

Museu da Memória e dos Direitos Humanos tendo como foco o período em questão.  

 
3 Para além dessa frase, outras tantas compõem o acervo reunido pelo jornalista, que, durante muitos anos, manteve 

suas fontes em controle privado, restringindo o acesso ao público em geral. Nesse sentido, não obstante a 

importância da coletânea de livros publicados pelo autor, parte da comunidade de historiadores posiciona-se de 

forma crítica em relação à seletividade das fontes e sua restrição de acesso – circunstâncias que impossibilitam a 

revisão por pares e a crítica indispensável a qualquer material que se pretenda historiográfico. Desse modo, lançar 

luz sobre as fontes utilizadas contribui para conferir maior fiabilidade às narrativas apresentadas pelo autor. 

Todavia, é importante mencionar que as fontes em questão não foram disponibilizadas por completo ao acesso 

público, persistindo, assim, as críticas desenvolvidas por parcela da comunidade de historiadores. Sobre a questão, 

ver em: CALIL, Gilberto Grassi. O golpe, a ditadura e a transição segundo Elio Gaspari. Crítica Marxista, n. 44, 

p. 137-144. 
4 GUIMARÃES, Júlia. Revisionismos e negacionismos históricos em decisões do Supremo Tribunal Federal: a 

comemoração institucional do golpe-civil militar brasileiro de 1964 como inconstitucionalidade. 190 f. 2022. 

Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, Brasil, 2022. 

Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/47204. Acesso em: 29 jun. 2026. 
5 BENETTI, Pedro; CATEB, Caio; FRANCO, Paula; OSMO, Carla. As políticas de memória, verdade, justiça e 

reparação no primeiro ano do governo Bolsonaro: entre a negação e o desmonte. Mural Internacional, Rio de 

Janeiro, v. 11, p. 1-20, 2020. 
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Todavia, o que se observa aos 60 anos do golpe civil-militar é uma política memorial 

que caminha a passos lentos e, consequentemente, contribui para o esquecimento ao evitar 

“revanchismos” e indisposições com setores de extrema-direita saudosos do período autoritário. 

Nesse sentido, este artigo tem como objetivo perquirir qual seria a retórica institucional do 

governo de Luiz Inácio Lula da Silva no marco dos 60 anos do golpe, bem como examinar as 

continuidades e rupturas relativas aos seus mandatos anteriores em termos de uma política de 

memória.  

Para tanto, este trabalho parte de uma análise qualitativa de pronunciamentos oficiais, 

entrevistas, notas públicas, atos administrativos e notícias institucionais acerca do que se 

compreende como política memorial do governo Lula, sobretudo no que se refere ao ano de 

2024. As produções desse período serão contrastadas tanto com as experiências dos governos 

petistas anteriores quanto com o ciclo dos governos de Michel Temer e Jair Bolsonaro. Além 

disso, o recorte temporal em questão será analisado através de produções acadêmicas voltadas 

ao estudo da ditadura civil-militar brasileira. 

Contudo, este artigo não visa tão somente analisar o conteúdo dos materiais elencados 

acima, mas, fundamentalmente, examinar as narrativas apresentadas por eles, ou seja, a maneira 

como o passado é articulado neste contexto e como tal articulação impacta os sentidos públicos 

sobre democracia, golpe de Estado e ditadura. De tal modo, entende-se como narrativa a 

organização da experiência temporal por meio de atribuição de sentidos aos acontecimentos, o 

que, conforme Paul Ricoeur6, produz um conhecimento do mundo e, ao mesmo tempo, participa 

da configuração desse mundo ao serem enunciadas. Tal produção de sentidos, nos termos do 

que argumenta o referido autor, está inserida em determinado contexto histórico, de modo que 

sua produção é situada e balizada por esse contexto. Assim, a narrativa, como organização da 

experiência, se relaciona dialeticamente com a historicidade, sendo configurada pelo mundo e 

o configurando.  

Tais narrativas serão apreendidas, ainda, a partir da ideia de políticas de memória, 

sendo o termo compreendido como o conjunto de ações estatais direcionadas ao 

reconhecimento público e coletivo de determinado passado, especialmente com vistas à 

promoção dos direitos à memória e à verdade7. Nessa perspectiva, busca-se, em termos gerais, 

analisar as narrativas presentes nas políticas de memória do governo Lula no marco dos 60 anos 

 
6 RICOEUR, Paul. Tempo e Narrativa: a intriga e a narrativa histórica. Trad. Claudia Berliner. São Paulo: Editora 

WMF Martins Fontes, 2010. 
7 VINYES, Ricard. Memoria, democracia y Gestión. História e Perspectivas, n. 54, Uberlândia, jan./jun., 2016, p. 

11-22.    
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do golpe civil-militar, de modo a compreender como os sentidos atribuídos ao passado são 

balizados pelo contexto em que são enunciados e, ao mesmo tempo, orientam o presente e 

projetam tais atribuições ao futuro. 

 

2 Das esperanças equilibristas 

Os anos de governo Bolsonaro (2019-2022) foram marcados por significativos 

retrocessos no que diz respeito às políticas memoriais relativas à ditadura civil-militar 

brasileira. Esse cenário, já delineado em 2018, mostrava-se previsível dado o posicionamento 

saudoso e negacionista do período do presidente, que se refletia tanto em sua trajetória quanto 

em sua campanha política. Exemplos disso incluem a exaltação ao torturador Carlos Alberto 

Brilhante Ustra durante sessão de votação do impeachment da presidente Dilma Rousseff; o 

cartaz colado na porta de seu gabinete quando congressista com os dizeres “Desaparecidos no 

Araguaia: Quem procura osso é cachorro”; e a sua declaração, realizada no Programa Roda-

Viva durante a corrida eleitoral, de que “não houve golpe militar em 1964. Quem declarou vago 

o cargo do presidente na época foi o Parlamento. Era a regra em vigor”8; dentre outras 

manifestações.  

Jair Bolsonaro pertence ao que a historiadora Caroline Bauer denomina como 

comunidade de memórias com uma narrativa positiva sobre a ditadura, tendo o golpe de 31 de 

março de 1964 representado uma revolução em defesa da democracia. 

Bolsonaro, que realizou uma formação militar nas décadas de 1970 e 1980, foi 

doutrinado em uma narrativa sobre a ditadura elaborada por militares superiores 

hierárquicos que estiveram diretamente envolvidos em operações de repressão à 

oposição, e assumiu esses relatos como seus para construir sua identidade como 

membro das Forças Armadas. Ao ingressar nas Forças Armadas, os indivíduos são 

convocados a fazer parte de um coletivo singular, um “nós”, e incorporar uma história 

e memória institucionais.9 

 

Desse modo, a eleição de Jair Bolsonaro demarca a institucionalização dessa narrativa, 

que é, ao mesmo tempo, saudosista/afirmadora da ditadura e negacionista histórica. Ao 

enaltecer os anos de 1964 a 1985 como um período positivo e necessário à defesa da 

democracia, nega-se o caráter golpista do dia 31 de março de 1964 e a natureza ditatorial do 

regime que se estabeleceu até 1985 com a eleição indireta de Tancredo Neves. Assim, diluem-

se as diferenças entre democracia e ditadura, acabando os termos por se igualarem.  

 
8 RODA VIVA | JAIR BOLSONARO | 30/07/2018. YouTube, 30 jul. 2018. 1 h 56 min. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=lDL59dkeTi0. Acesso em: 8 mar. 2021. 
9 BAUER, Caroline Silveira. Usos do passado da ditadura brasileira em manifestações públicas de Jair Bolsonaro. 

In: KLEM, Bruna; PEREIRA, Mateus; ARAUJO, Valdei (orgs.). Do fake ao fato: des(atualizando) Bolsonaro. 

Vitória: Editora Milfontes, 2020, p. 179-180.  
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Nesse sentido, um adendo se faz necessário: delimitar tal narrativa como negacionista 

histórica refere-se à ideia da negação de um “[...] evento ou fato histórico comprovado por 

fontes e por consenso de historiadores (independentemente das interpretações que se possa fazer 

sobre suas causas ou desdobramentos) [...]”10. No que diz respeito ao período objeto deste 

trabalho, qual seja, a ditadura civil-militar de 1964, a comunidade historiográfica, não obstante 

as diferenças de interpretação sobre os eventos, compreende o período como um rompimento 

da democracia. Sobre tal questão, destaca Clarissa Grahl dos Santos que: 

Independentemente de posicionamentos políticos, uma análise sincera sobre o que foi 

feito nas últimas três décadas sobre o golpe de 1964 e a ditadura em termos de 

produção acadêmica aponta para o fato de que a maioria dos trabalhos oriundos de 

pesquisas de fôlego, minuciosos quanto ao tratamento dispensado às fontes e 

reconhecidos por pares é, pelo menos em última instância, crítica ao discurso que se 

quis dominante durante todo o regime. Assim, destaca-se que a versão dos vencedores 

de que se tratou de uma “Revolução” e não de um golpe de Estado, reivindicada de 

maneira pública pelos apologistas do regime, não tem sustento em qualquer pesquisa 

acadêmica séria11. 

 

O estabelecimento de tais narrativas negacionistas ocorreu não apenas por meio de sua 

defesa explícita, o que se observa, por exemplo, nos anos de governo de Jair Bolsonaro, mas 

também a partir da desarticulação de políticas memoriais. Desse modo, o que se observa é um 

paulatino desmonte das escassas políticas voltadas à efetivação dos direitos à memória e à 

verdade em relação ao período ditatorial estabelecidas, sobretudo, desde o advento da Comissão 

Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos em 1995. Vale destacar que o Governo do 

Presidente Michel Temer, que assumiu a presidência após o golpe parlamentar de 2016, foi 

precursor de tal desmonte ao exonerar sete conselheiros da Comissão de Anistia e colocar fim 

ao pedido de desculpas realizado pela Comissão às vítimas da ditadura e seus familiares12. 

A partir do impeachment da presidente Dilma Rousseff (2011-2016), esse cenário 

passa por um notório processo de desestruturação: busca-se virar pelo avesso o sentido 

político da institucionalidade acumulada nos governos Fernando Henrique Cardoso 

(1995-2003), Lula da Silva (2003-2011) e Dilma Rousseff (2011-2016). No lugar da 

crítica, o desenho institucional da reparação é inflexionado e usado para produzir o 

elogio da ditadura. Quer dizer, os espaços institucionais já existentes são ocupados 

com a estratégia de refutar seus princípios de fundação e, no seu lugar, ocasionalmente 

afirmar a narrativa militar para os anos de autoritarismo. Antes travada na imprensa, 

nos livros e nos currículos, a longa batalha da memória sobre a ditadura passou, com 

Temer, a ganhar uma versão pró-ditadura com locus institucional13. 

 

 
10 NAPOLITANO, Marcos. Negacionismo e revisionismo histórico no século XXI. In: PINSKY, Jaime; PINSKY, 

Carla Bassanezi (org.). Novos combates pela história: desafios – ensino. São Paulo: Contexto, 2021, p. 86. 
11 SANTOS, Clarissa Grahl dos. Das armas às letras: os militares e a constituição de um campo memorialístico 

de defesa à ditadura empresarial-militar. 184 f. 2016. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal 

de Santa Catarina, Florianópolis, 2016. p. 157. 
12 HOLLANDA, Cristina Buarque de; MACHADO, Matheus Vitorino. ANISTIA.  In: SZWAKO, José; 

RATTON, José Luiz (Orgs.). Dicionário dos Negacionismos no Brasil. Recife: Cepe, 2022, p. 52-58. 
13 Ibidem, p. 54.  
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Sendo assim, o governo de Jair Bolsonaro marca a intensificação da desestruturação 

das políticas de memória a partir do exercício de uma governamentalidade negacionista14. Esta, 

para além de negacionismos científicos em geral, tal como visualizado em uma antipolítica 

sanitária durante a pandemia de COVID-19, alterou a composição da Comissão de Anistia 

através da alocação de membros claramente favoráveis à narrativa negacionista do período, 

bem como “reduziu-se o número mínimo de membros do Conselho, de vinte para nove 

membros, aumentou-se o número de representantes do Ministério da Defesa, de um para dois, 

e se eliminou a possibilidade de recurso interno na Comissão”15. As consequências desse 

rearranjo podem ser visualizadas em números, já que, de acordo com dados divulgados pelo 

Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania criado pelo governo Lula no ano de 2023, estima-

se que a gestão de Bolsonaro teria negado 95% dos pedidos de reparação às vítimas da ditadura, 

sendo que dos 4.285 processos julgados, 4.081 foram indeferidos entre os anos de 2019 e 

202216.  

O período de 2019 a 2022 também foi marcado pela emissão de notas comemorativas 

ao golpe civil-militar de 31 de março de 1964. Em todos os anos do mandato de Jair Bolsonaro, 

a ditadura foi institucionalmente celebrada por meio dessas notas, publicadas no site do 

Ministério da Defesa sob o título de “Ordem alusiva ao dia 31 de março de 1964”. Como já se 

demonstrou em outro trabalho17, os textos em questão apresentavam uma narrativa saudosista 

e negacionista da própria história, ao argumentar, por exemplo18, que “O Movimento de 1964 

é um marco para a democracia brasileira. O Brasil reagiu com determinação às ameaças que se 

formavam àquela época”19. 

 
14 Tal conceito é definido por Patrícia Valim e Alexandre de Sá Avelar: “ Essa “governamentalidade negacionista” 

implica o exercício de uma forma específica de poder que tem por alvo um setor – ou setores – da população, cuja 

eliminação real ou simbólica legitimará as ações violentas de outro setor social organizado em uma “máquina de 

guerra” – também uma “máquina negacionista” – comandada por um líder que, não raro, se apresenta como 

antissistema e toma para si a missão de ocupar o Estado, negar sua relevância e centralidade para, ao fim e ao cabo, 

destruí-lo. Essa forma política parece estar transitando da necropolítica, de acordo com o conceito desenvolvido 

por Achille Mbembe – na qual o Estado define quem deve viver e quem deve morrer – para o Estado Suicidário, 

nos termos de Paul Virilio e Vladimir Safatle, um experimento novo em que o Estado é o ator de sua própria 

destruição na fase terminal do ultraliberalismo”. VALIM, Patrícia; AVELAR, Alexandre de Sá. Negacionismo 

histórico: entre a governamentalidade e a violação dos direitos fundamentais. 2020. Disponível em: 

https://revistacult.uol.com.br/home/negacionismo-historico. Acesso em: 05 ago. 2021. 
15 CATEB, Caio; OSMO, Carla; FRANCO, Paula; BENETTI, Pedro. A Comissão Especial sobre Mortos e 

Desaparecidos Políticos e a Comissão de Anistia no primeiro ano do governo Bolsonaro. In: TELES, Edson; 

QUINALHA, Renan (Org.). Espectros da ditadura: da Comissão da Verdade ao bolsonarismo. São Paulo: 

Autonomia Literária, 2020, p. 291.  
16 AGOSTINE, Cristiane. Comissão de Anistia revê casos negados por Bolsonaro e Temer. Valor, 27 de mar. de 

2023. Disponível em: https://valor.globo.com/politica/noticia/2023/03/27/comissao-de-anistia-reve-casos-

negados-por-bolsonaro-e-temer.ghtml. Acesso em: 03 fev. 2024. 
17 GUIMARÃES, Revisionismos e negacionismos históricos em decisões do Supremo Tribunal Federal, cit. 
18 Idem.  
19 Ibidem, p. 171.  
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Tais notas foram objeto, inclusive, de ações judiciais e mandados de segurança que 

buscavam sua retirada do site do Ministério da Defesa sob o argumento de que a manutenção 

de manifestações alusivas a um golpe de Estado ofenderia a própria democracia brasileira. 

Nesse contexto, o Supremo Tribunal Federal, nas decisões no Mandado de Segurança 

36.380/DF e na Suspensão de Liminar 1.326/RN, compreendeu, em linhas gerais, pela 

possibilidade de comemoração institucional da data em questão, uma vez que a pluralidade de 

opiniões constituiria um dos pilares do Estado Democrático de Direito. Este, contudo, foi 

claramente desconsiderado ao adotar esse entendimento, já que, a partir dele, permitiu-se a 

exaltação de um período com o qual a Constituição de 1988 estabeleceu uma ruptura20.  

Outro ponto de destaque no que diz respeito à desestruturação das políticas de memória 

durante o governo Bolsonaro ocorreu nos dias finais de seu mandato. Em 30 de dezembro de 

2022, foi publicado no Diário Oficial da União um despacho do Presidente da República 

apresentando o Relatório Final da Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. 

O relatório, nos termos do disposto no artigo 13 da Lei nº 9.140/1995, marcaria também o 

encerramento das atividades da Comissão, conforme segue: “Finda a apreciação dos 

requerimentos, a Comissão Especial elaborará relatório circunstanciado, que encaminhará, para 

publicação, ao Presidente da República, e encerrará seus trabalhos”21. 

Sendo assim, após os anos de desarticulação das políticas memoriais desde o governo 

Michel Temer, a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva nas eleições de 2022 apresentou-se como 

uma possível esperança de recuperação e ampliação dessas políticas. Tal expectativa se baseou 

em diversos fatores. Em primeiro lugar, o Partido dos Trabalhadores foi fundado por militantes 

historicamente opositores ao regime militar. Além disso, os primeiros mandatos de Luiz Inácio 

Lula da Silva (2003-2006/2007-2010) prosseguiram com as políticas memoriais criadas em 

 
20 Vale destacar que tais compreensões foram superadas em recente decisão do Tribunal, datada do dia 09 de 

setembro de 2024, que fixou a Tese nº 1322: “A utilização, por qualquer ente estatal, de recursos públicos para 

promover comemorações alusivas ao Golpe de 1964 atenta contra a Constituição e consiste em ato lesivo ao 

patrimônio imaterial da União”. Para a consulta ao teor da decisão: BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Inteiro 

Teor do Acórdão no Ag. Reg. No Recurso Extraordinário 1.429.329 - Rio Grande do Norte. Relator: Min. Nunes 

Marques. Redator do Acórdão: Min. Gilmar Mendes, 09 set. 2024. Disponível em: 

&lt;https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15371426758&amp;ext=.p f&gt;. Acesso em: 04 

nov. 2024.  Para uma análise mais detida sobre a mudança de entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

GUIMARÃES, Júlia; CATTONI DE OLIVEIRA, Marcelo Andrade. Sobre golpes e democracias: a fixação da 

Tese nº 1322 pelo Supremo Tribunal Federal. Empório do Direito, [s.l.] 2024. Disponível em: 

https://emporiododireito.com.br/leitura/sobre-golpes-e-democracias-a-fixacao-da-tese-n-1322-pelo-supremo-

tribunal-federal. Acesso em: 12 nov. 2024. 
21 BRASIL. Lei nº 9.140, de 04 de dezembro de 1995. Reconhece como mortas pessoas desaparecidas em razão 

de participação, ou acusação de participação, em atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 15 

de agosto de 1979, e dá outras providências. 1995. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccvil_03/leis/l9140.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%209.140%2C%20DE%2004

%20DE%20DEZEMBRO%20DE%201995.&text=Reconhece%20como%20mortas%20pessoas%20desaparecid

as,1979%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias. Acesso em: 05 mar. 2024. 
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governos anteriores, tais como a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos e 

a Comissão de Anistia – período em que tais órgãos alcançaram avanços significativos em 

termos de aplicação das políticas reparatórias. Soma-se a isso a criação e funcionamento da 

Comissão Nacional da Verdade durante o governo da presidente Dilma Rousseff. Por fim, 

também contribuiu para essa expectativa a narrativa adotada na campanha presidencial no ano 

2018, quando o programa do candidato petista Fernando Haddad contou com a participação de 

Maria Amélia Teles, que relatou as violências sofridas por ela e seus familiares durante a 

ditadura – o que se apresentava como uma confrontação direta as narrativas do então candidato 

Jair Bolsonaro. 

 

3 O equilibrismo do governo de Luiz Inácio Lula da Silva 

Nos primeiros dias de Governo Lula, no ano de 2023, as expectativas positivas sobre 

as políticas de memória a serem adotadas e reestruturadas pareciam se confirmar. No dia 17 de 

janeiro foi anunciada a nova composição da Comissão de Anistia, que contaria com 14 novos 

integrantes sob a presidência da jurista e professora da Universidade de Brasília (UnB) Eneá de 

Stutz e Almeida – sendo seus integrantes ligados a pautas de defesa dos direitos humanos e com 

histórico de pesquisas atinentes ao período ditatorial. Para além disso, a Comissão de Anistia, 

que durante o governo Bolsonaro foi transferida do Ministério da Justiça para o Ministério da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, gestado por Damares Alves, passou a integrar o 

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania comandado inicialmente pelo Ministro Sílvio 

Almeida.  

Após tal rearticulação, houve o anúncio de que a Comissão pretendia rever os pedidos 

rejeitados nas gestões anteriores, já que cerca de 95% dos pedidos de reparação teriam sido 

negados durante os governos de Temer e Bolsonaro. Para a nova presidente, a revisão seria 

necessária já que muitos processos teriam sido julgados de maneira indevida22. Além disso, 

estabeleceu-se um novo regimento interno que previu, dentre outras questões, a exigência do 

pedido público de desculpas por parte do Estado brasileiro às vítimas da ditadura e seus 

familiares23, bem como trouxe a possibilidade de realização de requerimentos coletivos24.   

 
22 LOPES, Léo; VILELA, Pedro Rafael. Comissão começa a revisar pedidos de anistia negados em governo 

Bolsonaro. CNN Brasil, 30 mar. 2023. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/comissao-comeca-

a-revisar-pedidos-de-anistia-negados-em-governo-bolsonaro/. Acesso em: 01 fev. 2024. 
23 A exigência regimental da realização do pedido de desculpas busca concretizar a perspectiva de uma reparação 

integral, isto é, aquela que vai além da mera reparação econômica/material dos atingidos ao consubstanciar-se 

também em reparação simbólica. Além disso, essa imperatividade demarca importantes conquistas após a 

suspensão dos pedidos de desculpa nos primeiros anos do governo de Michel Temer.  
24 BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. Reparação histórica: Regimento Interno da 

Comissão de Anistia é publicado. 23 mar. 2023. Brasil: Governo Federal, 2023. Disponível em: 
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No dia 31 de março de 2023, sendo a primeira vez desde o início do governo de Jair 

Bolsonaro, o Ministério da Defesa não publicou nota alusiva ao golpe de 1964. Na data em 

questão, o então comandante do Exército, general Tomás Paiva, comunicou a possibilidade de 

punição dos militares que comemorassem ou participassem de eventos alusivos ao golpe 

militar25. Em nota emitida pelo Exército, dispunha-se que” 

O Centro de Comunicação Social do Exército esclarece que não há comemoração ou 

ato oficial relativo ao ’31 de março de 1964′ no âmbito da Força Terrestre. Um 

eventual descumprimento de ordem, caso ocorra, após comprovado em processo 

administrativo e respeitados os direitos do contraditório e ampla defesa, estará sujeito 

às sanções previstas no Regulamento Disciplinar do Exército (RDE).26 

 

O posicionamento do Exército, de acordo com alguns analistas27, indicaria um objetivo 

de fundo: evitar o possível estabelecimento de um novo confronto com o governo após os 

recentes atos golpistas de 8 de janeiro de 2023, que, a essa altura, já apontavam para a 

participação de militares da ativa nos planos para derrubada do presidente democraticamente 

eleito. Retomaremos este ponto adiante, visto que apresenta uma inflexão importante nas 

políticas memoriais equilibristas do governo Lula.  

O primeiro ano de governo parecia promissor por outras razões, dentre elas a 

manifestação do Ministro da Justiça, Flávio Dino, do projeto de criação de um Museu da 

Memória e dos Direitos Humanos tendo como foco a ditadura civil-militar. Além disso, o ano 

de 2023 contou com a criação da “Semana Nunca Mais – Memória Restaurada, Democracia 

Viva”, que, dentre seus acontecimentos, marcou a recepção pelo Ministro Silvio Almeida das 

vítimas da ditadura e seus familiares28.  

Contudo, o ano de 2024, ano em que este artigo é redigido, apresentou-se como um 

ano de quebra das expectativas em torno das políticas memoriais. No ano em que se marca os 

60 anos do golpe civil-militar de 1964, uma série de atos governamentais estavam previstos 

para relembrar a data e, dentre eles, um ato em memória às vítimas no dia 1º de abril que 

 
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/regimento-interno-da-comissao-de-anistia-e-

publicado-confira-

novidades#:~:text=A%20Comiss%C3%A3o%20de%20Anistia%20ser%C3%A1,um%20representante%20de%2

0pessoas%20anistiadas. Acesso em: 02 fev. 2024. 
25 FEITOZA, Cézar; GABRIEL, João. Exército ameaça punir oficial que comemorar aniversário do golpe militar. 

Folha de São Paulo, 30 mar. 2023. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/03/exercito-

ameaca-punir-militar-que-comemorar-aniversario-do-golpe.shtml. Acesso em: 05 mar. 2024. 
26 PORTO, Douglas; SILVA, Brenda. Exército diz que vai punir militar da ativa que participar de atos pró-golpe 

de 1964. CNN Brasil, São Paulo, 31 mar. 2023. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/politica/exercito-

diz-que-vai-punir-militar-da-ativa-que-participar-de-atos-pro-golpe-de-1964/. Acesso em: 5 mar. 2024. 
27 FEITOZA; GABRIEL, Exército ameaça punir oficial que comemorar aniversário do golpe militar, cit. 
28 GALLO, Carlos Artur. "Sem anistia?": perspectivas sobre as políticas de memória no governo Lula. História da 

Ditadura, [s.l.], 27 jun. 2023. Disponível em: https://www.historiadaditadura.com.br/post/sem-anistia-

perspectivas-sobre-as-politicas-de-memoria-no-governo-lula. Acesso em: 1 jan. 2024. 
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contaria com discurso do Ministro Sílvio Almeida. Todavia, os atos foram cancelados por 

ordem do Presidente, que comunicou que o governo federal não realizaria quaisquer atos 

alusivos ao dia29.  

Em sentido diverso, o Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores relembrou a 

data em nota publicada no dia 26 de março de 2024: 

Também resultado dos debates realizados na reunião do Diretório Nacional, às 

vésperas do dia de memória dos 60 anos do golpe de Estado de 1964, o Partido dos 

Trabalhadores reafirma seu compromisso com a defesa da democracia no país, valor 

presente no DNA originário do partido desde sua fundação em 10 de fevereiro de 

1980. 

O PT apoiará e participará dos atos e manifestações da sociedade previstos para os 

dias 31 de março e 1º. de abril em diversos pontos do país, além das atividades 

organizadas por sua fundação, a Fundação Perseu Abramo, sobre os 60 anos do Golpe 

de 196430. 

 

A nota revela um descompasso narrativo entre o partido e o tratamento institucional 

da efeméride. Se, por um lado, afirma-se a necessidade de rememorar o golpe de Estado como 

expressão de compromisso com a ordem democrática instituída em oposição à ditadura civil-

militar, por outro, prevalece o silêncio e o esquecimento. Tal dissonância se mostra ainda mais 

evidente visto que, no mesmo período em que se determinou a não rememoração, o governo 

federal também comunicou que o projeto de criação do Museu da Memória e dos Direitos 

Humanos não sairia do papel31. 

Em fevereiro de 2024, em entrevista concedida a Kennedy Alencar, Lula já 

demonstrava indícios da postura que seria adotada em relação ao dia 31 de março de 2024 e às 

políticas de memória relativas à ditadura civil-militar. Ao ser indagado pelo entrevistador sobre 

as tratativas acerca do marco dos 60 anos do golpe, o presidente proferiu a seguinte resposta: 

Eu, sinceramente, vou tratar da forma mais tranquila possível. Eu estou mais 

preocupado com o golpe de 8 de janeiro de 2023 do que com 64. Eu tinha 17 anos de 

idade, estava dentro da metalúrgica Independência quando aconteceu o golpe de 64. 

Isso já faz parte da história. Já causou o sofrimento que causou. O povo já conquistou 

o direito de democratizar esse país. Os generais que estão hoje no poder eram crianças 

naquele tempo. Alguns acho que não tinham nem nascido ainda naquele tempo. O que 

eu não posso é não saber tocar a história para frente, ficar remoendo sempre, remoendo 

sempre, ou seja, é uma parte da história do Brasil que a gente ainda não tem todas as 

 
29 Na avaliação do cientista político e professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Josué Medeiros, este 

teria sido o maior erro de Lula como presidente, visto que as desigualdades combatidas historicamente pelo 

Presidente foram solidificadas, sobretudo, durante a ditadura. MEDEIROS, Josué. O grande erro de Lula nos 60 

anos do golpe. CartaCapital, São Paulo, 1 abr. 2024. Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/opiniao/o-

grande-erro-de-lula-nos-60-anos-do-golpe. Acesso em: 4 jul. 2024. 
30 DIRETÓRIO Nacional do Partido dos Trabalhadores. Nota do Diretório Nacional do PT, São Paulo, 2024. 

Disponível em: https://pt.org.br/veja-aqui-a-nota-do-diretorio-nacional-do-pt-em-26-de-marco-de-2024/. Acesso 

em: 01 abr. 2024.  
31 BALZA, Guilherme. Depois de cancelar atos sobre ditadura, Lula desiste também de Museu da Memória e dos 

Direitos Humanos. G1: Política. 2024. Disponível em: https://g1.globo.com/politica/blog/julia-

duailibi/post/2024/03/19/depois-de-cancelar-atos-sobre-ditadura-lula-desiste-tambem-de-museu-da-memoria-e-

dos-direitos-humanos.ghtml. Acesso em: 02 fev. 2024. 
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informações, porque tem gente desaparecida ainda, porque tem gente que pode se 

apurar. Mas eu, sinceramente, eu não vou ficar remoendo e eu vou tentar tocar esse 

país pra frente.  

Eu tenho um compromisso de fazer esse país voltar a crescer economicamente. Eu 

quero que esse país seja a quinta ou a sexta economia do mundo. Eu quero gerar 

emprego de qualidade. Eu não quero ficar remoendo, fazendo as coisas sempre 

pensando no passado, no retrocesso, dar a volta por cima. Eu fico pensando que, nesse 

tempo que teve o golpe militar, eu passava muita fome com a minha mãe e o irmão. 

Não quero ficar lembrando disso, não. A fome que eu passei com a minha mãe, já 

passou. Agora eu quero que as pessoas comam, que as pessoas que trabalhem, quero 

que as pessoas vivam. E obviamente que isso faz parte da gente construir o futuro do 

Brasil e não ficar apenas discutindo o passado, o passado, o passado.32 

 

A resposta em questão, para além de frustrar as expectativas relativas a um avanço nas 

políticas de memória, aponta para a velha política de apaziguamento adotada desde os primeiros 

mandatos do governo petista. Tal política é marcada por uma perspectiva paradoxal, ao que, em 

trabalho anterior, denominamos como tributária de uma narrativa hegemônica sobre a ditadura 

civil-militar33. Essa política é caracterizada por uma tentativa de apaziguamento tanto das 

vítimas e seus familiares quanto daqueles que foram favoráveis ao regime, o que ocorre a partir 

de políticas memoriais a conta gotas: se, por um lado, instauram-se comissões que visam a 

reparação pecuniária das vítimas, por outro, impede-se a persecução penal dos agentes de 

Estado perpetradores de graves violações dos direitos humanos, por exemplo. A busca é por 

uma memória sem revanchismos, tal como dito pela presidente Dilma Rousseff na cerimônia 

de posse dos membros da Comissão Nacional da Verdade34. 

Essa dinâmica evidencia-se também a partir do que é relatado pelo ex Ministro da 

Defesa do governo Lula, Ministro Nelson Jobim, entre os anos de 2007 e 2011. Jobim estaria à 

frente da Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos ao mesmo tempo em que 

se colocava favorável a uma anistia recíproca35, ou seja, a impossibilidade de persecução penal 

dos agentes de Estado, mantendo a Lei de Anistia nos termos em que fora projetada pelo regime 

ditatorial em 197936.  

 
32 DA SILVA, Luiz Inácio Lula. Entrevista do presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva à RedeTV, 27 de 

fev. de 2024. Entrevistador: Kennedy Alencar. Disponível em: < https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-

planalto/entrevistas/entrevista-do-presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-a-redetv>. Acesso em: 05 abr. 

2024. 
33 GUIMARÃES, Revisionismos e negacionismos históricos em decisões do Supremo Tribunal Federal, cit. 
34 BAUER, Caroline Silveira. Como será o passado? História, historiadores e a Comissão Nacional da Verdade. 

Jundiaí: Paco, 2017. 
35 MEYER, Emílio Peluso Neder. Constitutional erosion in Brazil. Londres: Hart Publishing, 2021. 
36 VALENTE, Rubens. Em vídeo, Jobim detalha como atuou para impedir a revisão da Lei de Anistia. Folha de 

S.Paulo, São Paulo, 27 ago. 2019. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/08/em-video-jobim-

detalha-como-atuou-para-impedir-revisao-da-lei-da-anistia.shtml. Acesso em: 1 fev. 2024. 
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Assim sendo, os governos em questão realizaram um controle narrativo sobre os 

significados e sentidos da ditadura, propiciando um ambiente de governabilidade, tal como 

pontuado por Edson Teles e Renan Quinalha no ano de 2020: 

Com efeito, a formulação dessa política, ao permitir avanços significativos, também 

tornou palatável ao Estado e a setores conservadores da sociedade (por exemplo, a 

grande mídia) uma abordagem controlada dos significados da ditadura e suas 

consequências para a democracia. Assim, simultaneamente, tal discurso tem 

contribuído para normalizar uma lógica da governabilidade que reproduz pactos e 

limites fundacionais da transição brasileira, impedindo a afirmação de uma política 

mais contundente de respeito aos direitos humanos e de aprofundamento de práticas 

democráticas.37 

 

O controle narrativo no ano de 2024 - ao ampliar e restabelecer as políticas de memória 

e, ao mesmo tempo, retroceder nessas políticas - parece fundamentar-se na mesma questão, 

qual seja, a busca por governabilidade. Contudo, este artigo compreende que a razão de ser 

desse controle encontra-se em um ponto ainda mais específico e exposto com clareza na 

entrevista concedida por Lula: a tentativa de golpe de 08 de janeiro de 2023, momento em que 

as sedes dos Três Poderes foram atacadas de maneira generalizada devido ao descontentamento 

dos golpistas com o resultado eleitoral e com as instituições brasileiras.  

O ano de 2024, para além de marcar os 60 anos do golpe civil-militar, também marcou 

1 ano dos referidos atos golpistas. Todavia, estes últimos contaram com a rememoração do 

Presidente, que, em evento realizado no Congresso Nacional para relembrar essa efeméride, 

argumentou em seu discurso que “não há perdão para quem atenta contra a democracia, contra 

seu país e contra seu próprio povo. O perdão soaria como impunidade, e a impunidade como 

salvo-conduto para novos atos terroristas no País”38.  

A clara manifestação do Presidente, também declarada em outras oportunidades desde 

a ocorrência dos fatos, demarca uma indisposição com parcela da ala militar, que, inclusive, 

contou com alguns militares como depoentes na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 

(CPMI) que investigou os atos de 08 de janeiro39. Dentre eles, destaca-se o Tenente-Coronel do 

 
37 TELES, Edson; QUINALHA, Renan (Orgs.). Espectros da ditadura: da Comissão da Verdade ao bolsonarismo. 

São Paulo: Autonomia Literária, 2020, p.17-18. 
38 BRASIL, Emanuelle. Lula diz que não haverá perdão para os culpados pelo 8 de janeiro. Portal de Notícias da 

Câmara dos Deputados, Brasília, 8 jan. 2024. Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/1030737-lula-

diz-que-nao-havera-perdao-para-o-culpados-pelo-8-de-janeiro/. Acesso em: 3 jun. 2024. 
39 Para uma análise sobre o relatório da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, ver em: MEYER, Emílio Peluso 

Neder; PRATES, Lucas de Souza. Relatório da CPMI do 8 de janeiro: institucionalização das respostas e atuação 

do STF. Portal Jota, Brasilia, 2023. Disponível em: https://www.jota.info/artigos/relatorio-da-cpmi-do-8-de-

janeiro-institucionalizacao-das-respostas-e-atuacao-do-stf. Acesso em: 10 nov. 2024. 
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Exército Mauro Cid, o Coronel do Exército Jean Lawand, General da reserva do Exército 

Augusto Heleno, General do Exército Gustavo Henrique Dutra, dentre outros40. 

Sendo assim, ao apontar que os objetivos do governo se encontrariam na investigação 

e punição dos responsáveis pela tentativa de golpe de 08 de janeiro de 2023, Lula escolhe sua 

indisposição. Todavia, ao escolhê-la, tenta conciliar em outros assuntos e áreas caras aos 

militares e, dentre elas, se encontra a não rememoração institucional do golpe civil-militar como 

uma efeméride a ser combatida. Desse modo, a escolha pelo cancelamento dos atos previstos - 

que, de acordo com matéria publicada no jornal Intercept Brasil, já haviam sido pagos por meio 

da destinação de 200 mil reais realizada pelo Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania à 

Universidade de Brasília41 - indica, nos termos de fontes próximas ao presidente, “mais um 

gesto para conquistar a confiança da cúpula militar”42. 

Nesse sentido, é interessante a reflexão realizada por Conrado Hübner Mendes43 sobre 

a postura do governo federal nos 60 anos do golpe civil-militar de 1964. Para o jurista, essa 

seria apenas mais uma das concessões realizadas pelo governo às Forças Armadas, sendo 

produto de um cálculo de governabilidade. 

A decisão de não fazer sequer o mínimo, que são atos de memória ou coisas um pouco 

mais ambiciosas como a construção de um Museu da Memória, isso representa uma 

decisão muito grave de perpetuar um modelo de deferência às Forças Armadas. Um 

modelo de deferência que é incompatível com a Constituição. E não é só de 

deferência, é leniência com a delinquência política.44 

 

Esse aceno aos militares permeou todas as gestões do governo petista desde o início 

dos anos 2000 por meio de discursos e políticas direcionadas à categoria45. No que diz respeito 

ao tema “sensível” para parcela da ala militar, qual seja, a ditadura, as políticas de memória, 

conforme exposto anteriormente, foram oscilantes e, sobretudo, portadoras de narrativas 

 
40 AGÊNCIA SENADO. De hacker a generais e ex-ministros, CPMI ouviu 20 depoentes. Agência Senado, 

Brasília, 29 set. 2023. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/09/29/de-hacker-a-

generais-e-ex-ministros-cpmi-ja-ouviu-20-depoentes-veja-a-lista. Acesso em: 5 jun. 2024. 
41 MOTORYN, Paulo. Ministério dos Direitos Humanos pagou R$ 200 mil para ação dos 60 anos do golpe militar 

de 1964 que Lula cancelou. Intercept Brasil, São Paulo, 1 abr. 2024. Disponível em: 

https://www.intercept.com.br/2024/04/01/ministerio-dos-direitos-humanos-pagou-r-200-mil-para-acao-dos-60-
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conciliatórias, não avançando de maneira substancial - estabelecendo-se, portanto, a partir do 

que este trabalho compreende como um equilibrismo memorial, isto é, a partir de políticas de 

memória cujas narrativas permitam o exercício da governabilidade ao evitarem enfrentamentos 

substanciais em relação às violências praticadas pelo Estado brasileiro.  

De tal modo, não obstante os significativos avanços em termos de políticas de memória 

em face ao período de desestruturação durante os governos Temer e Bolsonaro, observa-se que 

os direitos à memória e à verdade não são amplamente concretizados diante do silenciamento 

quanto aos 60 anos da efeméride.  

Para além da importância em termos de dimensão simbólica, as escolhas políticas 

feitas no presente sobre qual passado será narrado institucionalmente possuem uma dimensão 

prática para além de semântica. Isso porque, nos termos do que propõe Paul Ricoeur (2010), a 

narrativa, para além de sua inserção em determinado momento histórico, participa da 

configuração da experiência humana no tempo ao atribuir-lhe inteligibilidade, ou seja, é 

configurada pelo mundo e o configura. Sendo assim, a atribuição de sentidos ao passado, seja 

através de sua enunciação ou silenciamento, influi na maneira a partir da qual determinada 

sociedade compreende seu presente e projeta seu futuro. Sobre a questão, esclarece Habermas 

que: 

É manifesto que depende não apenas dos fatos, mas também da nossa visão dos fatos, 

como decidimos nas questões de imputabilidade. A observação histórica retrospectiva 

também depende de uma pré-compreensão com a qual abordamos o ocorrido, qual 

participação atribuímos às pessoas e qual às circunstâncias, onde traçamos as 

fronteiras entre liberdade e obrigação, culpa e inocência. A disponibilidade 

hermenêutica de reconhecer a verdadeira dimensão da responsabilidade e do 

conhecimento de causa varia com a nossa compreensão da liberdade – como nós 

avaliamos como pessoas responsáveis e quanto exigimos de nós mesmos como atores 

políticos. É essa pré-compreensão mesma que se encontra em discussão com as 

questões da autocompreensão ético-políticas. Como vemos divididas culpa e 

inocência na visão histórica retrospectiva, também reflete as normas com base nas 

quais estamos dispostos a nos respeitar reciprocamente como cidadãos desta 

República46 

 

Nessa perspectiva, a abstenção da rememoração marca a adesão do governo federal a 

uma política de silenciamento e acomodação em relação a um golpe de Estado que torturou e 

matou brasileiros, o que enfraquece a cultura democrática e normaliza soluções autoritárias – 

incluindo, de forma contraditória, aquelas que compõem o passado recente e que o governo 

federal optou por rememorar e combater, como os atos golpistas de 08 de janeiro de 2023. 

 
46 HABERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional. Trad. Márcio Sigmann-Silva. São Paulo: Littera Mundi, 

2001, p. 48-49. 
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Ademais, promove-se uma revitimização daqueles que sofreram e ainda sofrem as 

consequências das violências perpetradas pelo Estado brasileiro.  

 O passado, assim, se coloca como constitutivo das práticas político-

institucionais do presente e do futuro. O que escolhemos narrar do passado e como escolhemos 

narrar não é uma questão apenas para historiadores, mas pertinente à luta pela construção diária 

da democracia 

 

4 Considerações Finais 

A partir do percurso desenvolvido neste artigo, observa-se que as esperanças 

depositadas no retorno de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da República, em termos de 

restabelecimento de políticas de memória relativas à ditadura, não eram desprovidas de sentido. 

O país acabava de sair de seu período de maior desmonte memorial, sendo esse ciclo iniciado 

pelo governo de Michel Temer e aprofundado por Jair Bolsonaro através do sucateamento de 

órgãos voltados à promoção da reparação integral de vítimas e familiares da ditadura, como a 

Comissão de Anistia e a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, bem como 

pela institucionalização de narrativas saudosistas – o que se constata através das notas 

comemorativas ao dia 31 de março de 1964 emitidas durante o governo Bolsonaro. 

Assim, o primeiro ano de governo Lula foi marcado pelo estabelecimento de algumas 

políticas memoriais, tal como a reformulação da Comissão de Anistia e a realização de eventos 

que demarcaram o caráter ditatorial dos anos de 1964 a 1985. Todavia, o que se observa no 

marco dos 60 anos do golpe civil-militar de 1964, é a perpetuação da velha política memorial 

conciliatória do petista, marcada, paradoxalmente, pela implementação de ações voltadas à 

promoção dos direitos de memória e verdade, mas sem o respectivo aprofundamento, ou seja, 

uma rememoração “sem revanchismos”.  

O cancelamento dos atos rememorativos aos 60 anos do golpe e dos planos para 

implementação do Museu da Memória e dos Direitos Humanos, bem como a divulgação de 

falas do presidente a respeito da necessidade de que o período ditatorial ficasse restrito à 

“história”, apresentam-se como retrocessos significativos às ações anunciadas e iniciadas no 

ano de 2023. 

Nesse contexto, visualizou-se que tais retrocessos são resultado de cálculos de 

governabilidade, visto que o presidente, conforme apontado, escolheu se indispor com os 

militares em relação a outra temática sensível à caserna: a apuração e a punição dos envolvidos 

nos atos golpistas de 08 de janeiro de 2023.  
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De tal maneira, conclui-se que, no marco dos 60 anos do golpe civil-militar de 1964, 

há a perpetuação do que se denomina como equilibrismo memorial, ou seja, a adoção de 

narrativas institucionais acerca do passado de modo a preservar as condições de 

governabilidade do presente. Nesse sentido, as enunciações e silenciamentos não são neutros, 

mas resultados de cálculos políticos.  

A ausência de rememoração do golpe não esgota sua repercussão no plano simbólico, 

visto que as escolhas sobre qual passado narrar possuem consequências práticas relevantes. No 

caso analisado, há a normalização de um passado autoritário e a revitimização daqueles que 

foram submetidos à violência do Estado ditatorial.  

Sendo assim, a ditadura civil-militar (1964-1985) não é assunto apenas para a história. 

É tema que deve constar na pauta política de quaisquer governos que honrem a democracia 

brasileira, que se erigiu, nos últimos anos, como uma contraposição e ruptura ao autoritarismo 

estatal. Aos 60 anos do golpe, é preciso remoer o passado para construir o presente e qualquer 

futuro que se pretenda democrático. 
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